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CONSTITUCIONAL  e
ADMINISTRATIVO –  Apelação  cível  –
Ação  ordinária  de  cobrança  -  Servidora
pública  municipal  –  Regime  jurídico
estatutário - Terço de férias – Art. 7º, XVII,
c/c  o  art.  39,  §  3º,  CF/88  –  Prescrição
parcial  pronunciada  –  Inocorrência  –
Respeito ao prazo prescricional quinquenal
– Prescrição afastada -  Pronto julgamento
pelo  Tribunal  –  Possibilidade  (CPC,  art.
515,  §  3º)  –  Teoria  da  causa  madura  –
Acréscimo  constitucional  -  Prova  do
pagamento - Ônus do promovido – Art. 333,
II,  do  CPC  –  Comprovação  de
adimplemento  apenas  de  parte  dos
períodos pleiteados – Reforma da sentença
- Artigo 557, § 1º-A, do CPC – Provimento
monocrático.

-  “As  dívidas  passivas  da  União,  dos
Estados e dos Municípios, bem assim todo
e  qualquer  direito  ou  ação  contra  a
Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,
seja  qual  for  a  sua natureza,  prescrevem
em cinco anos contados da data do ato ou

1



Apelação Cível nº 0021911-95.2010.815.0011

fato do qual se originarem.” (art. 1º, Decreto
nº. 20.910/32)

− Em  casos  de  cobrança  de  parcelas
remuneratórias  por  servidor  público,  a
definição do marco inicial do curso do prazo
prescricional  depende  de  verificar  a  data
em  que  seria  exigível  o  pagamento  das
prestações, o que, na hipótese de terço de
férias,  só  se  verifica  quando  do
encerramento  do  período  concessivo  das
férias. 

-  No  caso  dos  autos,  é  de  se  invocar  a
regra do parágrafo 3º do art. 515 do CPC,
posto  que,  “em  regra,  o  afastamento  da
prescrição pelo Tribunal ad quem permite-
lhe  julgar  as  demais  questões  suscitadas
no  recurso,  ainda  que  não  tenham  sido
analisadas  diretamente  pela  sentença,
desde  que  a  causa  se  encontre
suficientemente 'madura'”1.

- A Constituição Federal, em seu art. 39, §
3º,  estende  aos  servidores  ocupantes  de
cargo  público  os  direitos  constitucionais
assegurados no art.  7º,  dentre os quais o
direito a gozo de férias anuais remuneradas
com, pelo menos, um terço a mais do que o
salário normal. 

- O pagamento do terço de férias não está
sujeito à comprovação de requerimento de
férias,  nem  do  seu  efetivo  gozo.  O  mais
importante é que tenha o servidor laborado
durante  o  período  reclamado,  com  sua
força  de  trabalho  em  favor  da
Administração, sem exercer um direito que
lhe era garantido.

-  O réu  não deve apenas  formular  meras
alegações  em  sua  defesa,  mas,  sim,
comprovar suas assertivas, diante do ônus
da prova dos fatos extintivos, impeditivos e

1STJ - REsp 1082964/SE
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modificativos do direito do autor, nos termos
do que preleciona o inciso II do art. 333 do
CPC.

- Consoante artigo 557, § 1º-A, do CPC, “se
a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o
relator poderá dar provimento ao recurso”.

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
MARIA  DO  SOCORRO  HENRIQUES  DA  SILVA,  objetivando  reformar  a
sentença prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca de Campina Grande, nos autos da “ação ordinária de cobrança
de 1/3 férias em atraso”, sob o nº. 0021911-95.2010.815.0011, ajuizada pela
recorrente em face do MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE. 

Na  sentença  exarada  às  fls.  36/37,  o
magistrado de base reconheceu a prescrição do terço de férias do período
aquisitivo  de  2004/2005,  bem  como  julgou  parcialmente  procedente  a
pretensão  deduzida  na  exordial,  para  condenar  o  promovido  a  pagar  os
“terços de férias de 2006/2007 e 2007/2008”.   

Nas razões de sua irresignação (fls. 38/45),
a apelante defendeu a inocorrência da prescrição do direito de postular os
terços  constitucionais  de  2004/2005  e  aduziu  que  é  devido  o  acréscimo
constitucional  de  2008/2009,  “visto  que  a  autora  só  veio  se  ausentar  da
edilidade em meados de junho de 2008, tendo gozado as férias coletivas de
janeiro de nada recebido a título de terço de férias”. 

Contrarrazões às fls. 49/52.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer,  ao argumento de que se
afigura desnecessária a sua intervenção (fl. 59).

É o relatório.

Decido.

Cumpre ressaltar, de logo, que a sentença
guerreada merece reforma no que concerne ao reconhecimento da prescrição
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da  pretensão  ao  recebimento  do  terço  de  férias  do  período  aquisitivo  de
15/04/2004 a 15/04/2005. 

Inicialmente,  faz-se  necessário  ressaltar
que  a prescrição das ações contra a Fazenda Pública,  seja qual for a sua
natureza,  dar-se-á  em 05 (cinco) anos,  conforme intelecção do  art.  1º  do
Decreto nº. 20.910/32, “in verbis”:

“Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação
contra  a Fazenda federal,  estadual  ou  municipal,  seja
qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem  em  cinco  anos
contados da data do ato ou fato do qual se originarem.” 

Na espécie,  cuidando-se  de  cobrança  de
parcelas  remuneratórias,  a  definição  do  marco  inicial  do  curso  do  prazo
prescricional depende de verificar a data em que seria exigível o pagamento
das prestações pela Edilidade.  

Destarte, no que tange ao terço de férias,
como as férias foram adquiridas em razão do exercício  das funções entre
15/04/2004  a  15/04/2005,  certo  é  que,  considerando  que  o  referido
afastamento poderia ser gozado pela apelante até um ano após a aquisição
do benefício,  as parcelas correspondentes à vantagem só seriam exigíveis
quando  do  término  do  período  concessivo  das  férias,  vale  dizer,  em
15/04/2006.  

Assim,  tendo  em  vista  que  o  direito  da
recorrente à percepção do terço de férias do período aquisitivo acima referido
surgiu em 15/04/2006, não há falar em prescrição quinquenal, já que quando
do ajuizamento da presente ação, em 06/08/2010, não havia transcorrido o
prazo prescricional de 05 (cinco) anos. 

Destarte, a sentença merece reforma, a fim
de ser afastada a prescrição pronunciada. 

No caso dos autos, é de se invocar a regra
do parágrafo 3º do art. 5152 do CPC, posto que, “em regra, o afastamento da
prescrição  pelo  Tribunal  ad  quem  permite-lhe  julgar  as  demais  questões
suscitadas no recurso,  ainda que não tenham sido analisadas diretamente
pela sentença, desde que a causa se encontre suficientemente 'madura'”3. 

2“Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a
lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento”. 
3“PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.   AÇÃO  MONITÓRIA.  PRESCRIÇÃO  AFASTADA  PELO
TRIBUNAL  A  QUO.  CAUSA  MADURA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  515  DO  CPC.  NECESSIDADE  DE
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
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Portanto,  encontrando-se  o  feito  em
condições de imediato julgamento, passa-se à análise meritória.

Como é cediço, a Carta Magna, em seu art.
7º,  XVII,  assegura à todos os trabalhadores urbanos ou rurais  o  “gozo de
férias  anuais  remuneradas  com,  pelo  menos,  um terço  a  mais  do  que  o
salário normal”.

Adiante,  a  Carta  Política  estende
expressamente esta garantia aos ocupantes de cargo público. Veja-se:

Art.  39.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os
Municípios  instituirão  conselho  de  política  de
administração e remuneração de pessoal, integrado por
servidores designados pelos respectivos Poderes.
(...)
§  3º  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo
público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII,
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a
lei  estabelecer  requisitos  diferenciados  de  admissão
quando a natureza do cargo o exigir.

O  terço  de  férias,  portanto,  é  um  direito
cristalino que tem o servidor público de receber, por ocasião de suas férias.
Trata-se de um mandamento constitucional, de eficácia plena e aplicabilidade
imediata.

Faz-se  necessário  ressaltar,  por
oportuno, que o pagamento de tal verba não está sujeito à comprovação
de requerimento de férias, nem do seu efetivo gozo. O mais importante é
que tenha o servidor laborado durante o período reclamado, com sua força de
trabalho em favor da Administração Municipal, sem exercer um direito que lhe
era garantido. 

Sobre  o  assunto,  o  MINISTRO  CARLOS
BRITTO  asseverou  que  “o  fato  de  o  servidor  não  haver  usufruído  o
mencionado direito não é de se lhe infligir punição ainda maior; qual seja, a

(...)
2. Em regra, o afastamento da prescrição pelo Tribunal ad quem permite-lhe julgar as demais questões

suscitadas no recurso, ainda que não tenham sido analisadas diretamente pela sentença, desde que a causa se
encontre  suficientemente  "madura",  sendo certo  que  a convicção  acerca  de  estar  o feito  em condições  de
imediato julgamento compete ao Juízo a quo, porquanto a completitude das provas configura matéria cuja
apreciação é defesa na instância extraordinária conforme o teor da Súmula 7 do STJ.  Precedentes.

(...)
5. Recurso especial provido.
(REsp  1082964/SE,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em

05/03/2013, DJe 01/04/2013)”
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de deixar de receber a indenização devida, com o acréscimo constitucional.
Entendimento contrário levaria a uma dupla punição ao servidor: impossibilitá-
lo de gozar as férias (art. 39, § 3º, c/c 7º, inciso XVII, da Magna Carta); e,
justamente por esse motivo, negar-lhe a compensação monetária devida, o
que acarretaria, ainda, enriquecimento ilícito por parte do Estado4”. 

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal
decidiu:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  FÉRIAS.  PERÍODOS NÃO GOZADOS
EM  ATIVIDADE.  RECEBIMENTO  EM  PECÚNIA.
ACRÉSCIMO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.
INCISO  XVII  DO  ART.  7O  DA  MAGNA  CARTA.
ADMISSIBILIDADE. O Tribunal de Justiça do Estado
de  São  Paulo,  ao  acolher  o  pedido  do  autor,  apenas
conferiu efetividade ao disposto no inciso XVII do art. 7o
da  Lei  das  Leis.  Com  efeito,  se  o  benefício  não  é
usufruído,  porque  a  Administração  indeferiu
requerimento tempestivo do servidor,  ao argumento de
absoluta necessidade do serviço, impõe-se a indenização
correspondente,  acrescida  do  terço  constitucional.  De
outra parte, o fato de o servidor não haver usufruído o
direito,  não  lhe  acarreta  punição  ainda  maior;  qual
seja, a de deixar de receber a indenização devida, com o
acréscimo  constitucional.  Procedimento  esse  que
acarretaria,  ainda,  enriquecimento  ilícito  do  Estado.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(RE  324880 AgR,  Relator(a):  Min.  CARLOS  BRITTO,
Primeira Turma, julgado em 24/05/2005, DJ 10-03-2006
PP-00026 EMENT VOL-02224-03 PP-00461 RTJ VOL-
00204-01 PP-00380)” (grifei)

No mesmo tom, eis julgado desta Egrégia
Câmara:

“AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  APELAÇÃO  CÍVEL.  REEXAME
NECESSÁRIO.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
AGENTE  DE  LIMPEZA  URBANA.  MUNICÍPIO  DE
GUARABIRA.  VANTAGEM  INSTITUÍDA  DE  FORMA
GENÉRICA  PELA  LEI  ORGÂNICA  MUNICIPAL.
NORMA  DE  EFICÁCIA  LIMITADA.
REGULAMENTAÇÃO A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI
Nº 846/2009. IRRETROATIVIDADE DO PAGAMENTO
DO  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  BENESSE

4RE 324880 AgR, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 24/05/2005, DJ 10-03-2006
PP-00026 EMENT VOL-02224-03 PP-00461 RTJ VOL-00204-01 PP-00380
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DEVIDA  A  PARTIR  DA  EDIÇÃO  DA  LEI
REGULAMENTADORA.  REEXAME  NECESSÁRIO  E
APELO  DESPROVIDOS.  (...)  Terço  constitucional  de
férias.  Prévio  requerimento.  Com-  provação  de  gozo.
Desnecessidade.  Garantia  constitucional.
Desprovimento.  O direito à férias anuais remuneradas
com pelo menos um terço a mais do salário normal é
assegurado pela Carta Magna em seu art. 7º, inc. XVII,
sendo  que  tal  direito  foi  expressamente  estendido  aos
servidores públicos, nos termos do art. 39, § 3º da Lei
maior.  O pagamento  do  terço  constitucional  de  férias
prescinde  de  prévio  requerimento  ou  efetivo  gozo  do
descanso  pelo  servidor.  (TJPB;  AC  018.2009.001133-
1/001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Oswaldo Trigueiro  do  Valle  Filho;  DJPB 10/12/2013;
Pág. 13)” (Grifei)

Em  caso  semelhante  ao  dos  autos,  a
Terceira Câmara Cível desta Egrégia Corte de Justiça decidiu:

“REMESSA  DE  OFÍCIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL
SENTENÇA ILÍQUIDA SÚMULA N° 490/STJ AÇÃO DE
COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER TERÇO DE
FÉRIAS,  QUINHÊNIO  E  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  APELAÇÃO  DO  MUNICÍPIO
IMPLANTAÇÃO E PAGAMENTO DE QUINQUÊNIOS
PREVISÃO LEGAL ART. 51, XVI, DA LEI ORGÂNICA
DO MUNICÍPIO DE GUARABIRA PAGAMENTO NÃO
COMPROVADO INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, DO
CPC HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA  EXISTÊNCIA  PROVIMENTO  PARCIAL
DO  APELO.  Restando  comprovada  a  existência  de
previsão legal que determine o pagamento de adicional
por  tempo  de  serviço  quinquênio  aos  servidores  de
Guarabira, o direito de receber tal benefício é medida
que se impõe quando atingido o período do quinquênio
exigido  pela  norma.  Cabe  ao  empregador  o  ônus  de
provar a ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo  que  afaste  o  direito  do  empregado  ao
recebimento de verbas salariais pleiteadas. 
APELAÇÃO  DA  AUTORA  -  1.  TERÇO  DE  FÉRIAS
POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  MESMO  QUE
NÃO  COMPROVADO  O  GOZO  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  SUCUMBÊNCIA  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.  Pela  interpretação sistemática
dos  dispositivos  constitucionais  relativos  aos  direitos
dos  trabalhadores  e  do  Código  Civil,  bem  como
tomando  por  base  a  jurisprudência  dos  tribunais  de
superposição, é de se garantir o direito aos servidores
públicos municipais de receber o terço de férias, ainda
que  não  as  tenham  gozado  à  época  devida.
TJPB - Acórdão do processo nº 01820090016272001 -
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Órgão (3ª  CAMARA CIVEL) -  Relator DES. MARCIO
MURILO  DA  CUNHA  RAMOS  -  j.  Em  18/09/2012
(grifei)

No caso em comento, o ônus processual de
provar  o  adimplemento  do  referido  acréscimo  constitucional  competia  à
edilidade e não à autora, visto ser fato extintivo do direito pleiteado.

O processualista  NELSON NERY JÚNIOR
é incisivo ao dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em
sua defesa, mas, sim, comprovar suas assertivas, diante do ônus da prova
dos fatos extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor, nos termos
do que preleciona o inciso II do art. 333 do CPC. Veja-se:

“II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar em
juízo,  demonstrando  que  das  alegações  do  autor  não
decorrem as consequências que pretende.”5

Sobre o assunto, este Egrégio Tribunal de
Justiça já decidiu:

“SERVIDOR  PÚBLICO  –  SALÁRIOS  ATRASADOS  –
Falta de Pagamento – Contestação – Fato Extintivo –
Dedução  ilegal  Sobre  o  Vencimento  –  Restituição
Indevida – Procedência Parcial – Remessa Desprovida.
Tratando-se a questão de falta de pagamento salarial,
cabe  ao  empregador  comprovar  que  o  fez,  pois,  ao
reverso, subtende-se que não o efetuou. Uma vez que a
alegação  de  pagamento  das  respectivas  verbas
trabalhistas  representa  fato  extintivo,  cuja  prova
compete ao réu, à luz do que determina o art. 333, II,
do CPC. (Remessa Ex-officio 2001.007502-7; Rel: Des.
Jorge  Ribeiro  Nóbrega;  Data  de  Julgamento:
13/12/2001 Data  de  Pub.  no  DJ:  21/12/2001;   Órgão
Julgador: 1ª Câmara Cível do TJ/PB)” (grifei)

“In casu”,  é  incontroverso  que a apelante
encontrava-se  a  disposição  do  Estado  da  Paraíba,  sem  ônus  para  o
Município, no período de 01/06/2008 a 25/06/2009, motivo pelo qual não faz
“jus” ao terço de férias do referido período. 

Entretanto,  a  Edilidade  apelada  não  fez
prova do pagamento do terço de férias do período aquisitivo de 2004/2005
(fato extintivo do direito do autor), assumindo o ônus processual. Assim, deve
a edilidade recorrida providenciar o adimplemento do dito terço de férias, sob

5 Nelson Nery Júnior. Código de Processo Civil Comentado. 4ª ed. rev. e ampl., p. 836 – São Paulo:
Revista dos Tribunais, 1999.
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pena de locupletamento indevido. 

Por tais razões, com fulcro no art. 557, § 1º-
A, do Código de Processo Civil,  dou provimento parcial à apelação cível,
para,  reformando  em  parte  a  sentença  guerreada,  julgar  procedente  à
pretensão  ao  recebimento  do  terço  de  férias  do  período  aquisitivo  de
2004/2005.

Uma  vez  que  permanece  a  sucumbência
recíproca, custas e honorários advocatícios conforme ficou determinando na
sentença primeva. 

 
Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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